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PUBLICADA NO DOC DE: 12/11/2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2014-0.268.350-9
SUPORTE LEGAL:	Contratação direta, com fundamento no artigo 24, inciso II da Lei Federal nr. 8666/93 com as alterações posteriores, artigo 1º da Lei Municipal nr. 13.278/02, regulamentada pelo Decreto 44.279/03.

CONTRATADA
RAZÃO SOCIAL: ROSALILAS EVENTOS E PROMOÇÕES LTDA-ME
ENDEREÇO: Rua Quirino Landi, 280 – Jd Satélite
CEP: 04815-060 - São Paulo-SP
CNPJ/MF: 09.452.172/0001-70
INSC. MUNICIPAL:		
INSC. ESTADUAL: 
REPRESENTANTE LEGAL E PREPOSTO: 
NOME: Neusa Maria Ramos
ENDEREÇO: Rua Quirino Landi, 280 – Jd Satélite
CEP: 04815-060 - São Paulo-SP
CPF/MF: 034.021.288-88
RG: 8.271.402

1. OBJETO
Contratação de empresa especializada para fornecimento de 9.600(nove mil e seiscentos) lanches, aqui denominados “KIT LANCHE”, contento todos os alimentos prontos para o consumo, embalados individualmente, de fácil transporte e distribuição nos locais de consumo, em condições higiênico-sanitárias adequadas, pelo período de 12 meses (doze meses) para atendimento dos eventos e camarins do Centro Cultural da Juventude Ruth Cardoso.
Fornecimento mensal estimado de até 800 (oitocentos) KITS LANCHE, variando o pedido de acordo com a programação mensal, sendo o TOTAL ANUAL de 9.600 (nove mil e seiscentos).

	Alimento
	Porcionamento
	Embalagem

	Barra de cereais
	20 a 25 g
	Embalagem individual

	Biscoito salgado integral
	25 a 30 g
	Embalagem individual

	Pão tipo bisnaguinha
	(3 unidades: 60 g)
	Embaladas juntas

	Geléia de frutas
	(2 unidades: 30 g)
	Embalagem individual

	Néctar de frutas UHT
	200 ml
	Cartonada asséptica com canudo acoplado

	Insumos:
· 1 (um) guardanapo de papel de boa absorção, com dimensões adequadas, embalado em filme de polipropileno/polietileno transparente, atóxico, totalmente vedado;
· 1 (uma) unidade de mini-faca, descartável, em material plástico e resistente, que deverá ser embalada individualmente ou junto com o guardanapo de papel.



ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS ALIMENTOS
	Legenda:

	Composição Obrigatória
	Refere-se a o que o produto deve conter.

	Composição Opcional
	Refere-se a o que o produto pode conter

	Composição Isenta (de)
	Refere-se a o que o produto não deve conter.

	Legislação Vigente
	Refere-se a o que o produto deve obedecer



	BARRA DE CEREAIS

	SABORES
	1) Banana; 2) Castanha do Pará; 3) Coco; 4) Fruta(s) Variada(s); 5) Salada de Frutas; 6) Frutas Vermelhas; 7) morango. 

	COMPOSIÇÃO
	OBRIGATÓRIA: Aveia em flocos, flocos de arroz e/ou de cevada e/ou de trigo e/ou de milho tostados, açúcar, e a(s) fruta (s) que caracteriza(m) o sabor. O produto deverá conter teor mínimo de fibras alimentares 3g/100g.

	
	OPCIONAL: 1) Outras substâncias alimentícias aprovadas, que não descaracterizem o produto e sejam declaradas no rótulo. As barrinhas poderão ter alegação de “com iogurte”/“sabor de iogurte” ou “com cobertura de chocolate/com cacau”. 2) Outros sabores poderão ser autorizados pela CONTRATANTE desde que atendam à composição obrigatória.

	EMBALAGEM
	Primária: material flexível, própria para contato com alimentos, constituído de laminado PET (poliéster) metalizado/PEBD (polietileno de baixa densidade) ou laminado PET (poliéster) metalizado/PEBDL (polietileno de baixa densidade linear) ou laminado PET / BOPP (polietileno biorientado) metalizado ou laminado BOPP / BOPP metalizado, resistente, termossoldada ou vedada hermeticamente.
Rotulagem: Deve atender à legislação vigente.
Nota: Produto dispensado da obrigatoriedade de registro

	PESO
	Peso Líquido Unitário da Barra: 20 a 25 g

	LEGISLAÇÃO
	Resolução nº 385 de 05/08/99 - ANVISA/MS;
Resolução RDC nº 12 de 02/01/01 - ANVISA/MS;
Resolução RDC nº 259 de 20/09/02 - ANVISA/MS;
Resolução RDC nº 175 de 08/07/03 - ANVISA/MS;
Resolução RDC nº 359 e 360 de 23/12/03 - ANVISA/MS;
Resolução RDC nº 263 de 22/09/05 - ANVISA/MS;
Lei Federal n° 10674 de 16/05/03;
Lei Federal nº 8543 de 23/12/92.
Código de Defesa do Consumidor – Lei 8078/90.



	BISCOITO SALGADO INTEGRAL (EMBALAGEM INDIVIDUAL)

	COMPOSIÇÃO
	OBRIGATÓRIA: Farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, sal refinado, óleo ou gordura vegetal (isenta ou com quantidades não significativas de gorduras trans na porção), farinhas, flocos ou semente de cereais integrais (aveia e/ou farinha de trigo integral e/ou farelo de trigo e/ou gergelim, entre outros). 
O produto poderá conter:
1) Gordura trans: ≤ 0,1 grama na porção de 30 gramas.
2) Fibras alimentares: no mínimo 3 gramas em 100 gramas

	
	OPCIONAL: Leite (ou soro de leite) e outras substâncias alimentícias permitidas pela legislação e que sejam declaradas no rótulo.

	
	ISENTA: Corantes artificiais.

	EMBALAGEM
	Primária: Pacotes em filme do polipropileno, podendo ser metalizado. Deverá ser própria para contato com alimentos.
Rotulagem: Deve atender a legislação vigente.
Nota: Produto dispensado da obrigatoriedade de registro.

	PESO
	Peso Líquido Unitário: 25 a 30 g

	LEGISLAÇÃO
	Resolução RDC nº 263 de 22/09/05 – ANVISA/MS.
Resolução RDC nº 344 de 13/12/02 – ANVISA/MS;
Resolução nº 383 de 05/08/99 – ANVISA/MS;
Resolução RDC nº 12 de 02/01/01 – ANVISA/MS;
Resolução RDC nº 175 de 08/07/03 – ANVISA/MS;
Resolução RDC nº 259 de 20/09/02 – ANVISA/MS;
Resolução RDC nº 359 e 360 de 23/12/03 – ANVISA/MS;
Lei Federal nº 8543 de 23/12/92.
Código de Defesa do Consumidor – Lei 8078/90



	
PÃO TIPO BISNAGUINHA

	COMPOSIÇÃO
	OBRIGATÓRIA: Farinha de trigo (enriquecida com ferro e ácido fólico), fermento biológico, sal, água e outros ingredientes que os caracterizem, desde que permitidos pela legislação e declarados no rótulo. 
1) Gordura trans: no máximo, 0,1 grama na porção de 30 gramas.
2) Gorduras saturadas: < 5,5 gramas/100 g

	
	OPCIONAL: Podem conter outras substâncias alimentícias que os caracterizem, desde que permitidas pela legislação e declaradas no rótulo, tais como: açúcares, óleos e gorduras (isenta ou com quantidades não significativas de gorduras trans na porção), fibras, adição de vitaminas e minerais, e os aditivos permitidos pela legislação exceto corantes artificiais.

	
	ISENTA: Corantes de qualquer natureza e aromas artificiais

	
	Nota: Produto dispensado da obrigatoriedade de registro.

	EMBALAGEM
	Primária: Saco de polipropileno/polietileno, transparente, atóxico, próprio para contato direto com alimentos, totalmente vedado, íntegro, de tamanho apropriado.

	APRESENTAÇÃO
	As três unidades de pão deverão ser embaladas juntas, na mesma embalagem primária.

	ROTULAGEM
	Deve atender a legislação vigente.
Deverão estar impressas de forma clara e indelével as seguintes informações:
1. Denominação de venda do alimento (nome do produto e marca);
2. Lista de Ingredientes, inclusive os aditivos (função principal e nome completo ou nº INS), caso utilizados;
3. Conteúdo Líquido;
4. Identificação da Origem (nome, endereço e CNPJ do estabelecimento fabricante e/ou do estabelecimento produtor dos Kits);
5. Identificação do Lote ou data de fabricação;
6. Data de Validade;
7. Informação Nutricional.

	PESO
	Peso Líquido Unitário: 20g (vinte gramas) sendo tolerada uma variação de até 10% no peso líquido.

	LEGISLAÇÃO
	Resolução nº 383 de 05/08/99 - ANVS/MS;
Resolução RDC nº 12 de 02/01/01 - ANVISA/MS;
Resolução RDC nº 259 de 20/09/02 - ANVISA/MS;
Resolução RDC nº 344 de 13/12/02 - ANVISA/MS;
Resolução RDC nº 175 de 08/07/03 - ANVISA/MS;
Resolução RDC nº 359 e 360 de 23/12/03 - ANVISA/MS;
Resolução RDC nº 263 de 22/09/05 - ANVISA/MS;
Lei Federal n° 10674 de 16/05/03;
Lei Federal nº 8543 de 23/12/92.
Código de Defesa do Consumidor – Lei 8078/90



	GELEIA DE FRUTAS:

	SABORES
	1) Morango; 2) Goiaba.

	COMPOSIÇÃO
	OBRIGATÓRIA: Fruta inteira ou em pedaços; polpa, suco ou extratos aquosos da fruta e açúcar.

	
	OPCIONAL: Adição de glicose, sacarose, frutose, xarope ou açúcar invertido, isoladamente ou em misturas adequadas; pectina e acidulantes para compensar qualquer deficiência de pectina ou de acidez da fruta.

	
	ISENTA: 1) Pedúnculos, cascas, matéria terrosa, parasitos, detritos animais ou vegetais, fermentações. 2) corantes, aromas artificiais e conservadores (máximo de 0,01 g/100g de dióxido de enxofre e/ou seus sais decorrente do seu eventual emprego no processamento das frutas).

	INSTRUÇÃO
	Proporção: mínimo de 50 partes de frutas frescas (ou equivalente), e máximo de 50 partes de açúcar

	EMBALAGEM
	Primária: Blister em material plástico, vedado com folha laminada e própria para contato com alimentos.
Peso líquido do conteúdo = 15 g
Rotulagem: Deve atender a legislação vigente.
Nota: Produto dispensado da obrigatoriedade de registro.

	LEGISLAÇÃO
	Resolução nº 04 de 24/11/88 - CNS/MS;
Resolução RDC nº 12 de 02/01/01 - ANVISA/MS;
Resolução RDC nº 259 de 20/09/02 - ANVISA/MS;
Resolução RDC nº 175 de 08/07/03 - ANVISA/MS;
Resolução RDC nº 359 e 360 de 23/12/03 - ANVISA/MS
Resolução RDC nº 272 de 22/09/05 - ANVISA/MS;
Lei Federal n° 10674 de 16/05/03.
Código de Defesa do Consumidor – Lei 8078/90



	NÉCTAR DE FRUTAS

	SABORES (opções)
	Abacaxi, Goiaba, Laranja, Manga, Maracujá, Pêssego.

	COMPOSIÇÃO
	OBRIGATÓRIA: Suco ou polpa da fruta que o compõe e açúcares, diluídos em água potável. 

	
	OPCIONAL: Adição de ácidos, corante natural, aroma natural/idêntico ao natural 2) Adição de vitaminas e minerais dentro dos padrões da legislação.

	
	ISENTA: Aromas artificiais, corantes artificiais e conservadores.

	EMBALAGEM
	Primária: Caixa cartonada asséptica (com canudo acoplado). Deverá ser própria para contato com alimentos.
Rotulagem: Deve atender a legislação vigente.
Nota: Produto com registro obrigatório no MAPA.

	CONTEÚDO
	Conteúdo Líquido: 200 (duzentos) ml

	LEGISLAÇÃO
	Lei Federal nº 8.918, de 14/07/94, regulamentada pelo Decreto nº 6871 de 04/06/2009;
Instrução Normativa nº 12, de 04/09/03 – M.A.P.A 
Resolução RDC nº 5, de 15/01/2007, ANVISA/MS;
Decreto 99066 de 08/03/90
Resolução RDC nº 12 de 02/01/01 - ANVISA/MS;
Resolução RDC nº 175 de 08/07/03 - ANVISA/MS;
Instrução Normativa nº 12 de 04/09/03 - M.A.P.A.; 
Resolução RDC nº 359 e 360 de 23/12/03 - ANVISA.
Código de Defesa do Consumidor – Lei 8078/90


1.1. Embalagem:
· Os kits deverão ser fornecidos em embalagens de polipropileno/polietileno fechadas, transparentes, íntegras, atóxicas, próprias para contato com alimentos, de tamanho apropriado, tipo sacola;
· Os kits devidamente embalados deverão ser entregues acondicionados em caixas de papelão ondulado, reforçada, que resistam às condições rotineiras de manipulação e transporte, conservem a qualidade dos produtos e garantam a inviolabilidade dos Kits nelas contidas.
1.2. Validade:
· Todos os produtos deverão ter validade mínima de 60 dias a partir da data de entrega, com exceção do item PÃO TIPO BISNAGUINHA que terá validade mínima de 15 dias a partir da data de entrega.
1.3. Garantia/Reposição do produto:
· No caso de alteração de qualquer item antes do vencimento do prazo de validade e embalagens danificadas.
1.4. Entrega:
· O CCJ comunicará à CONTRATADA, com antecedência mínima de 2(dois) dias úteis, os locais, datas e horários para as entregas dentro do município de São Paulo, informando a quantidade a ser efetivamente entregue, assim como eventual cancelamento do fornecimento.

2. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO
O objeto será recebido consoante o disposto no art. 73 da Lei Federal n.º 8.666/93 e na Portaria 77/SMA-G/93.
No ato da entrega, o(s) produto(s) deverá(ao) ser vistoriado(s) por funcionário da Unidade, para verificação do atendimento às condições deste Edital e da conformidade com a marca, modelo e/ou fabricante declinado(s) na proposta. Caberá ao funcionário em questão a responsabilidade quanto ao recebimento do(s) produto(s) em desacordo.
Caso a qualidade do material não corresponda às especificações exigidas na presente licitação, o objeto será devolvido e deverá ser substituído pelo fornecedor, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e ainda, no Código de Defesa do Consumidor. 
O aceite do produto pela contratante não exclui a responsabilidade civil da contratada por vícios de qualidade, de quantidade, ou ainda por desacordo com as especificações estabelecidas, verificadas posteriormente.

3. PAGAMENTOS
O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias a contar da data do adimplemento do objeto do contrato, mediante o fornecimento dos materiais e a entrega na Unidade de requerimento da contratada mês a mês, acompanhado dos documentos referidos na cláusula 8.3., bem assim de atestado de recebimento e aprovação do(s) produto(s) pela Prefeitura.
Caso ocorra a necessidade de providências complementares por parte da contratada, a fluência do prazo de pagamento será interrompida, reiniciando-se a contagem a partir da data em que estas forem cumpridas. 
Não serão concedidas atualizações ou compensações financeiras.
O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente no BANCO DO BRASIL S.A., nos termos do disposto no Decreto Municipal nº 51.197/2010.
Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades contratuais, nem implicarão na aceitação dos materiais.
Caberá conforme preconizado na Portaria da Secretaria de Finanças n.º 05/2012, a possibilidade de compensação financeira quando houver atraso no pagamento dos valores devidos, por culpa exclusiva da PMSP, observada a necessidade de apuração de responsabilidade funcional.
Os pagamentos obedecerão as Portarias da Secretaria das Finanças em vigor.

SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 
4.1. São aplicáveis às sanções previstas no capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93, Lei Federal no 10.520/02 e demais normas pertinentes, devendo ser observados os procedimentos contidos no Capítulo X, do Decreto Municipal nº 44.279/03.
4.2. Ocorrendo recusa da(s) adjudicatária(s) em retirar(em) a(s) nota(s) de empenho dentro do prazo estabelecido neste Edital, sem justificativa aceita pela Administração, garantido o direito prévio de citação e da ampla defesa, serão aplicadas:
4.2.1. Multa no valor de 30% (trinta por cento) do valor do ajuste se firmado fosse;
4.2.2. Pena de suspensão temporária do direito de licitar e contratar pelo prazo de até 05(cinco) anos com a PMSP, a critério da Administração;
4.2.3. Incidirá nas mesmas penas previstas neste subitem a empresa que estiver impedida de firmar o ajuste pela não apresentação dos documentos necessários para tanto.
4.3. Aplicar-se-ão, também as seguintes penalidades: - 
4.3.1. multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor do ajuste, por inexecução total;
4.3.2. multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor da parcela inexecutada por inexecução parcial do ajuste;
4.3.3. Em razão de atraso na entrega do material:
4.3.3.1. Até 20 dias: multa de 0,5% (meio por cento) por dia sobre o valor correspondente ao material entregue com atraso;
4.3.3.2. Superior a 20 dias: a unidade requisitante será consultada para manifestação sobre o interesse em receber o material com atraso. Em caso positivo, o atraso máximo poderá ser de até mais 20 (vinte) dias e continuará incidindo a multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso. Em caso negativo, será aplicada a multa correspondente para inexecução total ou parcial, conforme o caso;
4.3.3.3. multa de 5% (cinco inteiros por cento) sobre o valor do material entregue em desacordo com as especificações deste edital, sem prejuízo de sua substituição.
4.3.3.4. multa de 10% (dez por cento) por problemas técnicos relacionados com o objeto licitado, a qual incidirá sobre o valor relativo ao produto onde se verificarem os problemas, independentemente de sua correção ou substituição do produto.
4.3.3.5. multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do ajuste, por descumprimento de qualquer das obrigações decorrentes do ajuste, não previstas nas demais disposições desta cláusula;
4.4. As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras, quando cabíveis.
4.5. O prazo para pagamento da multa será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação da empresa apenada. A critério da Administração e em sendo possível, o valor devido será descontado da importância que a mesma tenha a receber da PMSP. Não havendo pagamento pela empresa, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando-se ao processo executivo.
4.6. São aplicáveis à presente licitação, inclusive, as sanções penais estabelecidas na Lei Federal nº 8.666/93, bem como as disposições do Código de Defesa do Consumidor.

5. PRAZOS 
5.1. Prazo Contratual: o prazo de vigência da prestação dos serviços será de 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura da OES, podendo ser prorrogado por prazo igual até o limite de 05 (cinco) anos e nas mesmas condições a juízo da Administração, desde que a CONTRATADA não tenha manifestado expressa oposição, por escrito e recepcionada no prazo de pelo menos 90 (noventa) dias do término do contrato.

6. REAJUSTE DE PREÇOS 
6.1. [bookmark: _GoBack]Os preços dos serviços serão reajustados anualmente pelo Índice de Preços ao Consumidor – IPC, apurado pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas – FIPE, de acordo do com o Decreto nº 53.841 de 19 de abril de 2013. 
6.2. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratadas, em face da superveniência de normas federais ou municipais sobre a matéria;
6.3. As despesas decorrentes deste ajuste onerarão a dotação própria do orçamento vigente.

7. CANCELAMENTO
ESTA O.E.S. PODERÁ SER CANCELADA NO INTERESSE DA ADMINISTRAÇÃO, DEVIDAMENTE JUSTIFICADA, OU EM VIRTUDE DA INEXECUÇÃO TOTAL OU PARCIAL DO SERVIÇO SEM PREJUÍZO DE MULTA.

8. FORO
FICA ELEITO O FORO DESTA COMARCA PARA TODO E QUALQUER PROCEDIMENTO JUDICIAL ORIUNDO DESTA ORDEM DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS.

9. OBSERVAÇÕES
9.1. Integram esta O.E.S., para todos os fins de direito, a proposta da CONTRATADA em fls.131 a 132 do processo administrativo nº 2014-0.268.350-9.
9.2. Correrão por conta da CONTRATADA todos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais; despesas com transporte, frete e mão-de-obra, materiais, bem como quaisquer outras originadas na execução dos serviços de modo que nenhuma outra remuneração lhe seja devida pela Prefeitura, a qualquer título.
9.3. Para Fiscal do Contrato por parte do CCJ foi designado o Sr. Alexandre Ricardo – RF 779.213-1, e seu Suplente o Sr. Ricardo Ponzio Scardoelli – RF 809.570-1. 

10. VALORES DA CONTRATAÇÃO – DOTAÇÃO - EMPENHO
Valor global: R$ 47.424,00 (quarenta e sete mil, quatrocentos e vinte e quatro reais)
Valor mensal: R$ 3.952,00 (três mil, novecentos e cinquenta e dois reais)
Dotação: 25.12.13.392.3001.6.387.3.3.90.39.00.00
Nota de Empenho: 98061/2014
Valor empenhado em 2014: R$ 6.454,93 (seis mil, quatrocentos e cinquenta e quatro reais e noventa e três centavos) 
Data de emissão: 13/11/2014


São Paulo, 19 de novembro de 2014.



	SMC/CCJ RUTH CARDOSO
Alexandre Piero
RG 34.663.691-7
Diretor Geral
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